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_________________________________________________________________________ 

Resumo 

A modernização e a tecnologia impactaram a produção e a organização do trabalho de 

agricultores familiares e não familiares em áreas brasileiras, pois os estabelecimentos 

agropecuários passaram a executar atividades intersetoriais, agrícolas e/ou não agrícolas. 

Sendo assim, este trabalho analisou a pluriatividade e o plurirrendimento no Matopiba, 

região constituída por 337 municípios dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. 

Para tanto, foi realizada pesquisa documental, especificamente a partir de dados do Censo 

Agropecuário 2017, os quais foram analisados por meio do método estatístico-descritivo e 

comparativo, das receitas e rendas dos estabelecimentos agropecuários, segundo as 

categorias de agricultores familiares e não familiares. Os resultados apontaram que as 

receitas da produção do estabelecimento e as outras receitas do produtor constituem as 

principais fontes de renda, com destaque para as receitas de aposentadorias e pensões para 

os familiares. Considerando o valor das receitas ou rendas dos grupos de atividades 

produtivas, tem-se que a produção vegetal foi mais relevante para os agricultores não 

familiares, enquanto a produção animal teve maior participação na renda dos agricultores 

familiares. Portanto, no Matopiba a pluriatividade, ou seja, o engajamento em atividades 
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agrícolas e não agrícolas, mostra-se evidente na composição da renda do agricultor, 

gerando plurirrendimentos. 

Palavras-chave: Atividades não agrícolas. Pluriatividade. Plurirrendimentos. Matopiba. 
 

Abstract 

Modernization and technology impacted the production and work organization of family 

and non-family farmers in Brazilian areas, with a focus on Matopiba, a region made up of 

337 municipalities in the states of Maranhão, Tocantins, Piauí and Bahia, with the 

execution of intersectoral activities, agricultural and/or non-agricultural, resulting in 

pluriactivity which, in turn, generates pluri-income. Using data from the 2017 Agricultural 

Census, descriptive-statistical analyzes were carried out to verify revenues, incomes and the 

number of agricultural establishments, according to the categories of family and non-family 

farmers. Regarding the number of agricultural establishments, the production income of the 

establishment and the producer's other income are the main sources of income, with 

emphasis on income from retirement and pensions for family members. Considering the 

value of revenues or income, vegetable production was more relevant for non-family 

farmers, while animal production had a greater share in the income of family farmers. 

Pluriactivity, that is, engagement in agricultural and non-agricultural activities, is evident in 

the composition of the farmer's income, generating pluri-income. 

Keywords: Non-agricultural activities. Pluriactivity. Multi-income. Matopiba. 
 

Resumen 

La modernización y la tecnología impactaron la producción y la organización del trabajo de 

los agricultores familiares y no familiares de las zonas brasileñas, con foco en Matopiba, 

región compuesta por 337 municipios de los estados de Maranhão, Tocantins, Piauí y 

Bahia, con la ejecución de acciones intersectoriales actividades, agrícolas y/o no agrícolas, 

que se traduzcan en pluriactividad que, a su vez, genere plurirenta. Con datos del Censo 

Agropecuario 2017, se realizaron análisis descriptivo-estadísticos para verificar ingresos, 

rentas y número de establecimientos agropecuarios, según las categorías de agricultores 

familiares y no familiares. En cuanto al número de establecimientos agropecuarios, los 

ingresos de producción del establecimiento y los otros ingresos del productor son las 

principales fuentes de ingresos, con énfasis en los ingresos por jubilaciones y pensiones de 

los familiares. Considerando el valor de los ingresos o ingresos, la producción de hortalizas 

fue más relevante para los agricultores no familiares, mientras que la producción animal 

tuvo una mayor participación en los ingresos de los agricultores familiares. La 

pluriactividad, es decir, la participación en actividades agropecuarias y no agropecuarias, se 

evidencia en la composición de la renta del agricultor, generando plurirenta. 

Palabras-clave: Actividades no agrícolas. Pluriactividad. Multi-ingreso. Matopiba. 
 

 

 

Introdução 

A evolução da agricultura brasileira até os dias atuais foi marcada por diversos 

fatores históricos, políticos e econômicos, como a ditadura militar, a Revolução Verde e 

a evolução tecnológica no campo, a promulgação da Constituição Federal de 1988, e a 

globalização, que consubstanciaram mudanças estruturais, sociais, organizacionais, 

espaciais e de desenvolvimento. Por certo, com a referida constituição o Brasil passa 
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por uma redemocratização, reestruturando e regulamentando a sociedade civil como um 

todo, bem como a sua agricultura, principalmente diante da consolidação de direitos 

fundamentais e sociais (BRASIL, 1988).  

Concomitante às mudanças na organização social e produtiva, e no 

amadurecimento das políticas que interferiram no campo, o meio rural contemporâneo 

deixa de ser sinônimo de atraso e ganha uma nova concepção, em que a agricultura e a 

pecuária se tornam apenas uma dimensão do espaço rural e não sua totalidade. As 

diferenças existentes entre meio rural e urbano são minoradas, e o termo ruralidade não 

é mais definido pelo aspecto setorial, mas sim espacial, uma vez que as cidades não são 

definidas pela indústria nem o campo apenas pela atividade de agricultura 

(ABRAMOVAY, 2000). 

Assim, no espaço rural além das atividades agrícolas são também importantes as 

atividades não agrícolas, e os trabalhadores executam atividades intersetoriais. Nesse 

contexto se encontra o fenômeno da pluriatividade que, por sua vez, gera 

plurirrendimentos. Ou seja, a pluriatividade leva ao aumento e à variação de ingressos 

monetários, os plurirrendimentos, para os agricultores familiares e não familiares. 

Conforme as famílias rurais passam a ter outros meios de subsistência, para além 

da atividade agropecuária, diante de maiores oportunidades de trabalho e fontes variadas 

de renda, configuram-se como pluriativas, e as condições de vida tendem a melhorar, 

adquirindo maior estabilidade, aumentando, inclusive, a sua produtividade (ESCHER et 

al., 2014). No que tange à agricultura patronal, tem-se que a pluriatividade e os 

plurirrendimentos se firmam em uma necessidade de diversificação de rendas e uma 

progressão lucrativa. Dessa forma, o meio rural passa a compreender novas funções, 

sendo espaço de moradia, lazer, turismo e negócios.  

Nessa conjuntura, é possível destacar o Matopiba, região instituída pelo governo 

federal, em 2015, considerada a “última fronteira agrícola” brasileira, formada pelas 

áreas do Cerrado, da Caatinga e da Amazônia Legal insertas em municípios que 

compõem parte dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, com 

particularidades homogêneas em relação à estrutura de produção agropecuária, voltada à 

commodities produzidas por grandes propriedades. Todavia, nesta região existem 

considerável parcela (80%) de estabelecimentos familiares (SANTOS, 2021). 
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Diante dessas considerações, questiona-se: Como a pluriatividade e os 

plurirrendimentos se apresentam na agricultura familiar e não familiar no Matopiba? 

Posto isto, este trabalho tem por objetivo geral analisar a pluriatividade e os 

plurirrendimentos nos estabelecimentos agropecuários familiares e não familiares no 

Matopiba. Especificamente, considerando as diferentes categorias de agricultores, 

pretende-se: identificar os estabelecimentos agropecuários que exercem atividades 

diversas; verificar as distintas fontes de rendas e receitas, mensurando a importância de 

cada fonte na formação da receita total do estabelecimento. Para tanto, foi realizada 

pesquisa documental, porque os dados foram obtidos junto ao Censo Agropecuário 2017 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

Sendo assim, esta pesquisa se assenta na hipótese de que a manifestação da 

pluriatividade e dos plurirrendimentos ocorreu influenciando na diversificação das 

fontes de receitas obtidas, porém de forma diversa quando comparado os 

estabelecimentos agropecuários familiares e não familiares no Matopiba. A pesquisa 

torna-se relevante por reunir informações e dados sobre as características da agricultura 

familiar e não familiar, bem como os contextos que implicaram o surgimento da 

pluriatividade nos estabelecimentos agropecuários da região. Tal estudo pretende 

oferecer subsídios teóricos e metodológicos para pesquisas futuras, contribuir para o 

debate atual sobre o novo rural, bem como aspira fomentar informações capazes de 

melhor articular o setor público e privado que promova benefícios a todo tipo de 

produtor rural regional. 

Por isto, este trabalho está organizado em mais cinco seções, para além desta 

introdução. A primeira seção traz uma discussão sobre a pluriatividade e 

plurrirendimentos, além de esclarecer os princípios que diferenciam a agricultura 

familiar da agricultura não familiar. A segunda seção detalha métodos e técnicas de 

pesquisa, designação e definição das variáveis utilizadas para proceder a coleta e a 

análise dos dados relacionados à pluriatividade e plurrirendimentos. A terceira e a 

quarta seção apresenta, respectivamente, a caracterização da pluriatividade e dos 

plurrirendimentos nos estabelecimentos agropecuários (familiar e não familiar) do 

Matopiba.  A quinta e última seção faz as considerações finais.  

 



Pluriatividades e plurirrendimentos nos estabelecimentos de agricultura familiar e não familiar…. 

Luysa Rocha Guimarães Ferreira; Carla Regina Ferreira Freire Guimarães; Cristiane Aparecida de 

Cerqueira      

 

 

 
Revista Cerrados, Montes Claros – MG, v. 21, n. 02, p. 377-408, jul./dez.-2023. 

 381 

A agricultura (familiar e não familiar), pluriatividades e plurirrendimentos  

Historicamente, a estrutura agrária brasileira se apresenta marcada pela 

dualidade, coexistindo grandes e pequenos estabelecimentos agropecuários, posto que 

refletem as variadas formas de ocupação territorial encontradas no Brasil. Tal dualismo 

agrário e fundiário influenciou a eclosão de categorias sociais específicas, que foram 

identificadas e caracterizadas à luz das ferramentas metodológicas e perspectivas 

teóricas hegemônicas em cada período histórico (STEIN; CONTERATO, 2013). 

Na década de 1990, o conceito de agricultura familiar foi inserido no Brasil, com 

critérios próprios para estimar o espaço desses produtores e a participação deles na 

produção, bem como a implementação de políticas públicas destinadas a essa categoria 

de produtor. Antes desse período, quase não havia referência à agricultura familiar, os 

termos para a qualificação e identificação dessa categoria social consistiam em pequeno 

produtor, produtor de subsistência ou produtor de baixa renda (ESCHER et al., 2014). 

A agricultura familiar firma-se no cenário social e político brasileiro por meio do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), criado em 1996 

por meio do Decreto nº 1.946/1996, o qual foi formulado com a finalidade de prover 

crédito rural e apoio institucional aos pequenos produtores rurais, categoria que 

necessitava de políticas públicas diferenciadas (SCHNEIDER, 2009). Tal programa foi 

implementado com o escopo de fomentar o desenvolvimento rural sustentável e 

promover a segurança alimentar, aumentando a capacidade produtiva dos agricultores 

familiares, bem como gerando emprego e renda (LOPES; ROCHA, 2005).  

A afirmação institucional de maior alcance da agricultura familiar no Brasil se 

deu com a Lei n° 11.326/2006, de 24 de junho de 2006, que dispõe acerca das diretrizes 

para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais. Tal norma estabelece que agricultor familiar ou empreendedor rural 

familiar é aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, a 

alguns requisitos, quais sejam, não possuir área superior a quatro módulos fiscais, 

utilizar predominantemente mão de obra da própria família, ter rendimento familiar 

mínimo originado na unidade de produção familiar, bem como dirigir o 

empreendimento com a família (BRASIL, 2006).  

De outo lado, a agricultura não familiar também é conhecida como agricultura 
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patronal, e se refere a uma agricultura comercial ou em grande escala, na qual o 

processo produtivo não é organizado pelo pequeno produtor, mas por um produtor 

capitalista, detentor de tecnologias e maquinaria avançadas, que aumentam a 

produtividade, eficiência e lucros, cuja produção é executada por trabalhadores 

assalariados. Assim, o setor patronal está inserido no agronegócio, estando destinado à 

produção em larga escala em grandes estabelecimentos agropecuários (SCHMITZ; 

MOTA, 2007). 

Nesse contexto, nota-se que os agricultores e empreendedores rurais com 

produção agrícola excedente ao consumo próprio, que não se enquadram nas condições 

previstas na Lei nº 11.326/2006 são insertos na categoria de agricultores não familiares, 

patronais ou comerciais. Os estabelecimentos não familiares englobam as terras 

públicas e os médios e grandes estabelecimentos, que, em razão da limitação de área, da 

renda, e do tipo de mão-de-obra, não se enquadram na referida lei. 

Por certo, ao longo dos anos, para além do reconhecimento de diferentes tipos de 

agricultura as transformações ocorridas no meio rural brasileiro, e nos aspectos que 

permeiam o que se entende como Novo Rural, foi resultado da reestruturação da 

economia e da produção, da modificação do papel das instituições e das ações 

governamentais e da industrialização, que ganhou força transformando a estrutura do 

espaço urbano e do espaço rural. Ademais, notam-se alterações nos mercados de 

trabalhos rurais, que passou a representar novos modos de ocupação da força de 

trabalho (SCHNEIDER, 2007). 

No campo social e econômico as redefinições do rural implicam a emergência de 

novas formas de trabalho e fontes de renda para os agricultores. Surge uma agricultura 

pluriativa e versátil, os pequenos e médios estabelecimentos rurais passaram a 

desempenhar atividades diferenciadas para sua manutenção, ao passo que os grandes 

proprietários utilizam dos seus aparatos tecnológicos e mão-de-obra especializada 

(SCHNEIDER, 2005).  

De forma objetiva, para Schneider (2009), a pluriatividade se manifesta na 

combinação de duas ou mais atividades, sendo uma delas a agricultura; assim, relaciona 

atividades agrícolas e não agrícolas. A complexidade e a diversificação das relações 

entre os agricultores e o ambiente social e econômico em que estiverem situados revela 
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que o fenômeno da pluriatividade é heterogêneo e diversificado, estando associado às 

estratégias sociais e produtivas do trabalhador rural. Assim, a heterogeneidade em que 

se insere o meio rural permite que ele seja espaço de moradia, lazer, turismo, comércio, 

negócios, prestação de serviços, manufaturas, artesanatos, dentre outras atividades. 

Nesse viés, o papel da pluriatividade alcança algumas diretrizes, como a 

elevação da renda familiar, a estabilização da renda e redução da sazonalidade dos 

ingressos diante dos imprevistos climáticos e de mercado, a diversificação das fontes de 

ingresso, contribuição na geração de emprego, a diversificação da economia local e 

desenvolvimento dos territórios rurais, a redução das migrações campo-cidade, o 

estímulo às mudanças nas relações de poder e gênero e o apoio à multifuncionalidade do 

meio rural (SCHNEIDER, 2007). 

Verifica-se que, havendo pluriatividade, passam a existir os plurirrendimentos, 

que se firmam como as distintas fontes de rendas e receitas auferidas pelos 

estabelecimentos agropecuários, o que pode proporcionar estabilidade e flexibilidade 

financeira. Seguindo os estudos de Escher et al. (2014), as receitas oriundas da 

pluriatividade no meio agropecuário podem ser classificadas em categorias, como as 

receitas agropecuárias provenientes das vendas de produtos de origem animal e vegetal, 

as receitas oriundas da comercialização de outros produtos, as receitas procedentes da 

agroindústria rural e de outros produtos.  

Além disso, esses autores reforçam que também está incluído um conjunto de 

fontes de receitas que não se relacionam com as atividades produtivas, sejam elas 

agrícolas e não agrícolas, quais sejam, as receitas de aposentadorias e transferências, 

que abrangem os benefícios governamentais e políticas redistributivas, como a 

aposentadoria e pensões e programas sociais de transferência de renda, as receitas de 

outras fontes, cujo ingresso monetário advém de doações ou sacrifícios patrimoniais, 

como os desinvestimentos (ESCHER et al., 2014).  

Cita-se, ainda, as receitas do trabalho, incluindo a remuneração pelo exercício de 

atividades associadas à pluriatividade agrária, bem como as receitas de atividades não 

agropecuárias, que se vinculam a uma pluriatividade intersetorial, como salários 

auferidos fora do estabelecimento e turismo rural, sendo essas três últimas menos 

representativas (ESCHER et al., 2014).  
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Como avaliada pluriatividade e plurirendimentos na agricultura do 

Matopiba: os aspectos metodológicos 

O Matopiba conta com mais de 6 milhões de habitantes numa área de 

73.173,485 de hectares; a região é composta por 337 municípios (135 do Maranhão, 139 

do Tocantins, 33 do Piauí e 30 da Bahia), cujas siglas desses estados formam seu 

acrônimo (PORCIONATO; DE CASTRO; PEREIRA, 2018; Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, 2019; MIRANDA; MAGALHÃES; CARVALHO, 

2014). A Figura 1 retrata a delimitação territorial da região do Matopiba no mapa do 

Brasil. 

 

Figura 1: Localização do Matopiba no Brasil
1
 

 

           Fonte: Elaborada pelas autoras (2023). 

 

Neste trabalho a definição de estabelecimento agropecuário (familiar e não 

familiar) pluriativo (e com plurrirendimento) consiste naquele em que o produtor e/ou 

algum membro da família exerceu atividades agropecuárias e algum tipo de atividade 

não agropecuária remunerada e/ou qualquer tipo de atividade remunerada fora do 

                                                             
1 Dos quatro estados que compõem o Matopiba, o Tocantins é o único que tem todos os municípios 

insertos na área (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, s.d.). 



Pluriatividades e plurirrendimentos nos estabelecimentos de agricultura familiar e não familiar…. 

Luysa Rocha Guimarães Ferreira; Carla Regina Ferreira Freire Guimarães; Cristiane Aparecida de 

Cerqueira      

 

 

 
Revista Cerrados, Montes Claros – MG, v. 21, n. 02, p. 377-408, jul./dez.-2023. 

 385 

estabelecimento no período pesquisado. Considerando este princípio, e para a execução 

dos objetivos específicos, utilizou-se a pesquisa documental que proporciona 

informações por meio da investigação baseada em diversas fontes que não obtiveram 

tratamento analítico (GIL, 2017).  

Designadamente, foram levantados dados do Censo Agropecuário 2017, 

publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019). Os Quadros 

1, 2 e 3 apresentam a designação e definição das variáveis relacionadas às receitas do 

produtor e do estabelecimento agropecuário. As variáveis utilizadas foram selecionadas 

a partir de dois princípios: a) Número de estabelecimentos agropecuários que obtiveram 

receitas ou com outras rendas do produtor (unidades); b) Valor das receitas ou rendas 

obtidas pelo produtor e pelos estabelecimentos agropecuários (mil reais). O Quadro 1 

apresenta a designação e definição das receitas da produção do estabelecimento 

agropecuário.  

 

Quadro 1: Designação e definição das variáveis relacionadas às receitas da produção do 

estabelecimento agropecuário 

Designação da variável Definição da variável 

Total de Receitas e Rendas 

Receitas agrupadas (ou total das receitas), obtida da soma de 

todas as receitas auferidas, entre 01.10.2016 e 30.09.2017: da 

atividade agropecuária, do produtor e de sua família, e de outras 

receitas não agrícolas. Os valores e receitas da produção foram 

estratificados em oito classes, com limites compreendidos entre 

zero e maior ou igual a R$ 500 000,00. 

 

1. Receitas da produção do 

estabelecimento 

Receitas agrupadas do total da atividade agropecuária, obtida da 

soma das receitas auferidas com a atividade agropecuária no 

período: produtos de origem animal e vegetal. 

 

1.1 Receitas da produção 

do estabelecimento: 

vegetal 

Receitas referentes a atividades da produção vegetal, na qual se 

inclui a lavoura temporária e permanente, extração vegetal, 

horticultura, floricultura e silvicultura. 

1.2 Receitas da produção 

do estabelecimento: 

animais e seus produtos 

Receitas referentes a atividades da produção animal, na qual se 

inclui animais de grande porte, animais de médio porte, pequenos 

animais, bem como aves e pescado, além das suas variáveis. 

 

 

1.3 Receitas da produção 

do estabelecimento: 

produtos da agroindústria 

Receitas referentes a atividades da produção do estabelecimento 

agropecuário que foram beneficiados ou transformados em 

instalações próprias, comunitárias ou de terceiros, a partir de 

matéria-prima produzida no próprio estabelecimento ou 

adquirida de outros produtores, desde que a destinação final do 

produto tenha sido dada pelo produtor  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 
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O Quadro 2 apresenta a designação e definição das variáveis relacionadas às 

outras receitas do estabelecimento agropecuário. 

Quadro 2: Designação e definição das variáveis relacionadas às outras receitas do 

estabelecimento agropecuário 

Designação da 

variável 

Definição da variável 

 

 

2. Outras receitas do 

estabelecimento 

Receitas agrupadas do total das outras receitas não agrícolas, obtida da 

soma das receitas auferidas com atividades não agrícolas no período: 

desinvestimentos, turismo rural, exploração mineral, atividades de 

artesanato, tecelagem etc., entre outras atividades não agrícolas. 
 

2.1 Outras receitas do 

estabelecimento: 

desinvestimentos 

Valor obtido com a venda ou transferência definitiva de parte das terras 

que compunham o estabelecimento, bem como máquinas, veículos ou 

implementos que pertenciam ao produtor e que foram utilizados no 

estabelecimento, não se contabilizando a venda de animais. 
 

 

 

2.2 Outras receitas do 

estabelecimento: 

serviços de turismo 

rural 

Valor auferido com o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no 

estabelecimento agropecuário, no período de referência, vinculadas à 

produção agropecuária, agregando valor a produtos e serviços, segundo 

a oferta de: hospedagem, fornecimento de refeições prontas, visitação ao 

estabelecimento agropecuário, entretenimento e atividades pedagógicas 

vinculadas ao contexto rural, e demais atividades complementares a 

estas, desde que praticadas no âmbito do estabelecimento agropecuário, 

que tenham ocorrido em função do turismo praticado em terras do 

estabelecimento ou que foram o motivo da visitação. 
 

2.3 Outras receitas 

do 

estabelecimento: 

exploração mineral 

Valor obtido com a venda de produtos de origem mineral (calcário, 

argila, pedra, terra preta, areia etc.) extraídos na área do 

estabelecimento, incluindo-se o valor total recebido de empresas que 

extraíram minérios na área do estabelecimento, pagando percentagem da 

produção, bem como o valor de produtos minerais transferidos para 

outros estabelecimentos do produtor (agropecuários, comerciais, 

industriais). 
2.4 Outras receitas do 

estabelecimento: 

artesanato, tecelagem, 

etc. 

Valor obtido com a venda de peças produzidas, cuja comercialização 

ajuda a compor a renda do estabelecimento. 

2.5 Outras receitas do 

estabelecimento: 

outras 

 

Valores obtidos com outras atividades. 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

 

O Quadro 3 apresenta as designações e definições das variáveis 

relacionadas às outras receitas do produtor.  
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Quadro 3: Designação e definição das variáveis relacionadas às outras receitas do 

produtor do estabelecimento agropecuário 

Designação da variável Definição da variável 

 

3. Outras receitas do produtor 
Soma das receitas auferidas com atividades do produtor e de 

sua família entre 01.10.2016 e 30.09.2017: aposentadoria, 

pensão, programas sociais do governo, etc. 

3.1 Outras receitas do produtor: 

aposentadorias e pensões 
Valor total de aposentadorias e pensões recebidas pelo 

produtor e pelo cônjuge. 
3.2 Outras receitas do produtor: 

em atividades fora do 

estabelecimento 

Valor total dos salários recebidos em atividades 

desenvolvidas fora do estabelecimento pelo produtor e pelo 

cônjuge, bem como as receitas ou retiradas de empresas ou 

negócios próprios. 
3.3 Outras receitas do produtor: 

do Programa Garantia Safra 
Valores do prêmio do Programa Garantia Safra. 

3.4 Outras receitas do produtor: 

de prêmios 
Valores do prêmio do Programa Garantia da Atividade 

Agropecuária da Agricultura Familiar (Proagro Mais). 
3.5 Outras receitas do produtor: 

de habitação rural  
Valores do prêmio do Programa Nacional de Habitação 

Rural - Minha Casa Minha Vida. 
3.6 Outras receitas do produtor: 

pagamentos por serviços 

ambientais  

Valores de pagamento por serviços ambientais (Bolsa Verde 

e Programas Estaduais). 

3.7 Outras receitas do produtor: 

de Programas de Governos  

Valores provenientes de programas governamentais 

(federal, estaduais ou municipais). 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

  

A partir das variáveis dos Quadros 1, 2 e 3, os dados foram coletados e 

analisados por meio da estatística-descritiva e da análise comparativa. A estatística 

descritiva, ou de uma única variável, estima medidas-resumo que representam uma série 

de dados. Segundo Fávero et al (2009, p. 52), “[...] a estatística descritiva univariada 

tem por objetivo principal o estudo aprofundado do comportamento de determinada 

variável de cada vez [...]. Nesse trabalho cada variável foi analisada através de seu valor 

absoluto e percentual. Também foi utilizado o método comparativo, que segundo Fachin 

(2017) envolve a investigação de fatos explanando suas diferenças e similaridades. 

Nesta pesquisa buscou-se comparar diferentes tipos de atividades e rendimentos, além 

dos dois tipos de agricultura, a familiar e a não familiar.   

 

Caracterização da pluriatividade nos estabelecimentos agropecuários 

(familiares e não familiares) do Matopiba em 2017 

De acordo com Ferreira; Schneider; Alves (2014) o estabelecimento pluriativo é 

aquele no qual o produtor executou atividades agropecuárias e não agropecuárias 
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remuneradas e/ou qualquer tipo de atividade remunerada fora do estabelecimento. Por 

isto, este fenômeno pode ser identificado, principalmente, a partir da aferição da 

participação do número de estabelecimentos agropecuários que recebem, além de 

receitas da produção, obtém outras receitas do estabelecimento e outras receitas do 

produtor.  

Assim, a caracterização da pluriatividade no Matopiba principia pelo 

dimensionamento do número agregado de estabelecimentos agropecuários, mas em 

seguida, diferencia-se a agricultura familiar da agricultura não familiar. Cabe salientar 

que dos 275.381 estabelecimentos da região, 267.283 (97,06%) registraram 

rendimentos; destes, afere-se que 74,65% obtiveram receitas da produção da 

propriedade e 78,53% de outras receitas do produtor, ao passo que as outras receitas do 

estabelecimento tinham participação bem inferior, 6,5% (TABELA 1).  

Por certo, o que ocorria no Matopiba estava coerente com a afirmação do 

Schneider (2005) de que o meio rural não se define somente como o locus específico 

das atividades agrícolas, pois nele se visualiza atividades não agrícolas e formas 

variadas de complementação da renda, incorporando o orçamento dos trabalhadores no 

campo, inibindo o êxodo rural.  

 

Tabela 1: Número absoluto (N) e relativo (%) de estabelecimentos agropecuários 

(familiares e não familiares) por origem das receitas no Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total Familiar    Não familiar 

(N) (%) (N) (%) (N) (%) 

Receitas da produção do 

estabelecimento 

199.523 74,65 158.283 75,00 41.240 73,36 

Outras receitas do estabelecimento 17.382 6,50 13.651 6,46 3.731 6,63 

Outras receitas do produtor 209.881 78,53 164.726 78,05 45.155 80,32 

Total do número de estabelecimentos  267.283  211.042  56.241  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

 

Destacando as diferentes categorias de produtores do Matopiba, o mesmo 

ocorria, os estabelecimentos familiares e não familiares que registravam rendimentos 

contavam com notória participação das receitas da própria produção, respectivamente 

75% e 73,36%. Nesse contexto, observa-se que 78,05% dos estabelecimentos familiares 

e 80,32% dos não familiares recebiam outras receitas do produtor, e apenas 6,46% e 
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6,63% (respectivamente) de outras receitas do estabelecimento (TABELA 1). Este 

resultado está relacionado à compreensão da pluriatividade intersetorial que, segundo 

Schneider (2009), decorre do processo de encadeamento e articulação da agricultura 

com os demais setores da economia, decorrente da descentralização industrial e da 

rurbanização. 

De acordo com a Tabela 2, das propriedades do Matopiba com receita da 

produção, 81,25% eram de animais e seus derivados, e 28,56% eram de vegetais; apenas 

17,13% eram da agroindústria. Receitas da produção de origem animal e seus derivados 

eram 80,5% entre os agricultores familiares e 84,11 % entre os não familiares. O 

elevado percentual pode ser explicado pelo fato de a pecuária e a criação de outros 

animais figurar como o principal grupo de atividade econômica dos estabelecimentos 

agropecuários (familiar e não familiar) na região, com participação de 63,62% para os 

não familiares e 52,19% para os familiares (IBGE, 2019). 

Além disso, tinha-se participação das receitas da agroindústria em 19,05% para 

os agricultores familiares e de 9,74% para os não familiares, permitindo verificar, de 

forma empírica, que ocupavam uma maior posição nos tipos de agricultura familiar ou 

de pequeno porte (TABELA 2). Considerando as discussões promovidas por Schneider 

e Grisa (2014) acerca da pluriatividade, as receitas da agroindústria são formas de 

ampliar a renda das unidades agrícolas. 

 

Tabela 2: Número absoluto (N) e relativo (%) de estabelecimentos agropecuários 

(familiares e não familiares) que obtiveram receitas da produção do estabelecimento, no 

Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total Familiar     Não familiar 

(N) (%) (N) (%) (N) (%) 

Receitas da produção do 

estabelecimento: vegetal 

57.002 28,56 46.721 29,51 10.281 24,92 

Receitas da produção do 

estabelecimento: animais e seus 

produtos 

162.118 81,25 127.428 80,5 34.690 84,11 

Receitas da produção do 

estabelecimento: da agroindústria 

34.179 17,13 30.162 19,05 4.017 9,74 

Total do número de 

estabelecimentos 

199.523  158.283  41.240  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 
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Na Tabela 3 constam ainda outras (diversas) receitas do estabelecimento que, 

segundo o IBGE (2019), referem-se ao somatório dos valores obtidos com venda de 

animais criados em cativeiro (além de seus produtos), incluindo, também, a prestação de 

serviço para empresas integradoras que tenham contrato de integração com o 

estabelecimento para criação de animais ou para o cultivo de produção vegetal. Essas 

receitas ainda podem ser compostas por doações ou ajuda voluntária de pessoas com ou 

sem laços de parentesco com o produtor, prestação de serviços de beneficiamento ou 

transformação de produtos para terceiros, venda de excedente de energia elétrica gerada 

no estabelecimento e etc. (IBGE, 2019). 

Analisando a Tabela 3, nota-se que o número de estabelecimentos do Matopiba 

que auferiam outras receitas do estabelecimento possuía diferenças entre os agricultores 

familiares e não familiares. A participação da receita de desinvestimentos era de 42,61% 

para a categoria não familiar e cerca de 26,04% para a categoria familiar (TABELA 3). 

Tal diferença pode se justificar devido ao fato de as receitas advindas dos 

desinvestimentos demandarem um sacrifício no patrimônio no agricultor, com a venda 

ou transferência definitiva de determinada quantidade de terras que compunham o 

estabelecimento ou de outros bens, como máquinas, implementos e veículos (IBGE, 

2019).   

 

Tabela 3: Número absoluto (N) e relativo (%) de estabelecimentos agropecuários 

(familiares e não familiares) que obtiveram outras receitas do estabelecimento no 

Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total                    Familiar             Não familiar 

(N) (%) (N) (%) (N) (%) 

Outras receitas do estabelecimento: 

desinvestimentos 

5.146 29,6 3.556 26,04 1.590 42,61 

Outras receitas do estabelecimento: 

serviços de turismo rural 

112 0,64 72 0,52 40 1,07 

Outras receitas do estabelecimento: 

exploração mineral 

168 0,96 130 0,95 38 1,01 

Outras receitas do estabelecimento: 

artesanato, tecelagem, etc. 

1.406 8,08 1.097 8,03 309 8.28 

Outras receitas do estabelecimento: 

outras (diversas) 

10.939 62,93 9.062 66,38 1.877 50,3 

Total do número de estabelecimentos 17.382  13.651  3.731  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 
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Diante disso, observa-se uma relevante proporção de estabelecimentos do 

Matopiba que receberam outras (diversas) receitas do estabelecimento, para ambas as 

categorias de agricultores, representando 66,38% para os familiares e 50,3% para os não 

familiares. Como se observa, existem estabelecimentos agropecuários que apresentam 

outras (diversas) fontes de ingresso de receitas e rendas advindas do estabelecimento, 

denotando que não há uma exclusividade em relação à receita agrícola, uma vez que o 

montante proveniente de atividades não agrícolas ganha evidência no cenário rural 

(TABELA 3). 

As outras receitas do estabelecimento relacionadas a serviços de turismo rural, 

exploração mineral, artesanato, tecelagem, etc. apresentam uma menor participação em 

ambas as categorias de agricultores, familiares e não familiares. Cenário diverso do que 

ocorre com as receitas do estabelecimento advindas de desinvestimentos e outras 

receitas, cuja participação é mais significante na agricultura patronal. A receitas que 

ingressam nos estabelecimentos de agricultores familiares tem uma representatividade 

numérica diversa, diante das características desse setor agrícola, conforme analisado na 

Tabela 4.  

Para além das receitas da propriedade, para o Matopiba, foram levantados os 

estabelecimentos que obtiveram outras receitas do produtor. Desta fonte de receitas, as 

mais importantes foram: aposentadorias e pensões (46,77%), de programas de governos 

(36,69%) e de atividades fora do estabelecimento (27,42%). Os dados apresentados 

demonstram que as rendas advindas de aposentadorias e pensões passaram a ter 

importância na composição da renda das famílias agricultoras. Silva (2001) aduz que 

muitas famílias rurais brasileiras estão se tornando dependentes de rendas não agrícolas, 

garantido a sua sobrevivência. Tal cenário pode ser justificado pela expansão das 

pluriatividades, pelo envelhecimento da população rural, bem como pela expansão da 

aposentadoria rural e pelo fortalecimento dos programas de transferência de renda 

(BALBINO; RIBEIRO; SHIKI, 2022).  
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Tabela 4: Número absoluto (N) e relativo (%) de estabelecimentos agropecuários 

(familiares e não familiares) que obtiveram outras receitas do produtor, no Matopiba, 

em 2017 

Receitas/Rendas Total Familiar Não familiar 

(N) (%) (N) (%) (N) (%) 

Outras receitas do produtor: 

aposentadorias e pensões 

98.166 46,77 88.200 53,54 9.966 22,07 

Outras receitas do produtor: 

em atividades fora do 

estabelecimento 

57.564 27,42 21.080 12,79 36.484 80,79 

Outras receitas do produtor: 

do Programa Garantia Safra 

6.289 2,99 5.410 3,28 879 1,94 

Outras receitas do produtor: 

de prêmio do Programa 

Garantia da Atividade 

Agropecuária da Agricultura 

Familiar (Proagro Mais) 

228 0,1 202 0.12 26 0,05 

Outras receitas do produtor: 

do Programa Nacional de 

Habitação Rural Minha Casa 

Minha Vida 

400 0,19 349 0,21 51 0,11 

Outras receitas do produtor: 

pagamentos por serviços 

ambientais (Bolsa Verde e 

Programas Estaduais) 

793 0,37 710 0,43 83 0,18 

Outras receitas do produtor: 

de Programas dos Governos 

(federal, estadual e 

municipal) 

77.022 36,69 67.420 40,92 9.602 21,26 

Total do número de 

estabelecimentos 

240.462  183.371  57.091  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

 

Considerando os diferentes tipos de agricultura, a fonte de receita mais 

importante referiu-se às aposentadorias e pensões, com 53,54% para os familiares e 

22,07% para os não familiares (TABELA 4).  

O legislador brasileiro, nas últimas décadas, idealizou normas protetivas 

asseguradas pela legislação previdenciária aos trabalhadores rurais e agrícolas, a fim de 

fomentar o crescimento do Estado, sobretudo em sua economia. Dentre tais normas, 

ganha evidência a Lei nº 11.718/2008, que estabeleceu normas transitórias sobre a 

aposentadoria do trabalhador rural e alterou o sistema de aposentadoria por idade. Seu 

texto normativo destaca um tratamento diferenciado ao agricultor familiar, com a 

denominada aposentadoria híbrida/mista por idade, sendo permitido ao assegurado 



Pluriatividades e plurirrendimentos nos estabelecimentos de agricultura familiar e não familiar…. 

Luysa Rocha Guimarães Ferreira; Carla Regina Ferreira Freire Guimarães; Cristiane Aparecida de 

Cerqueira      

 

 

 
Revista Cerrados, Montes Claros – MG, v. 21, n. 02, p. 377-408, jul./dez.-2023. 

 393 

utilizar o tempo urbano e o rural para completar a carência mínima exigida por lei 

(LIMA, 2019).  

Nessa conjuntura, as rendas não agrícolas, notadamente os benefícios 

previdenciários, ganham visibilidade no meio rural como uma categoria de “seguro 

agrícola”, atuando indiretamente como instrumento de manutenção dos agricultores 

familiares e de combate à pobreza rural, diante da precariedade das políticas de apoio às 

atividades agrícolas, das situações de desemprego ou subemprego e da instabilidade dos 

mercados (CALDAS; DOS ANJOS, 2007).  

Em que pese a importância do acesso ao ingresso de rendas não agrícolas na 

composição da renda total, para o setor familiar a renda de aposentadorias e pensões é 

fundamental para compensar as instabilidades e vulnerabilidades, como pobreza, 

desigualdades e falta de inclusão social, vivenciadas por grande parte da categoria, que 

individualmente produz muito pouco, e ajudam a manter as economias locais (AQUINO 

et al., 2017). 

Alinhado às receitas advindas de aposentadorias e pensões, tem-se aquelas 

oriundas de programas sociais, com 40,92% para os agricultores familiares e 21,26% 

para os não familiares, com destaque para o Programa de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf), sendo que a grande maioria dos agricultores familiares nos 

municípios do Matopiba são participantes do Pronaf (CASTRO; FREITAS; 

NASCIMENTO, 2020).  

Nesse contexto, Aquino et al. (2017) explica a importância do papel do Estado 

na inclusão social e desenvolvimento do meio rural, pois as políticas de redistribuição 

direta de renda e a oferta de serviços públicos qualificados estão entre os principais 

mecanismos utilizados para a correção das “falhas de mercado” e de manutenção da 

coesão social. Neste sentido, as políticas de cunho produtivo ou com enfoque social 

beneficiam os mais pobres e vulneráveis. 

Ademais, a assimetria entre os números de estabelecimentos da agricultura 

familiar e não familiar também ganhava destaque no que se refere às receitas obtidas 

pelo produtor em razão de atividades desenvolvidas fora do estabelecimento (IBGE, 

2019). Observa-se que no Matopiba essas receitas eram muito significativas para os 

agricultores não familiares alcançando 80,79% destes estabelecimentos; ao passo que 
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para os familiares a participação era de 12,79% (TABELA 4).  

Essa diferença entre agricultores familiares e não familiares referente ao número 

de estabelecimentos que auferem receitas de atividades fora do estabelecimento decorre 

da própria definição de agricultura familiar prevista na Lei nº 11.326/2004. Desse modo, 

é considerado agricultor familiar aquele que, dentre outras características, pratica 

atividades no meio rural e conta com percentual mínimo de renda familiar originada de 

atividades econômicas do seu estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou 

empreendimento pela própria família. Por conseguinte, a demasiada prática pelas 

famílias rurais de atividades fora do estabelecimento poderia descaracterizá-las como 

tal. 

Assim, pode-se considerar que as fontes de renda que promovem a 

pluriatividade se apresentam como uma alternativa para os agricultores e suas famílias 

almejarem novos empregos, aumentarem e variarem suas fontes de renda, visando uma 

estabilidade, reduzindo a pobreza e a vulnerabilidade no espaço rural, afirmando-o 

como um espaço multifuncional (SCHNEIDER, 2007). 

Para Schneider (2010), o desempenho dessa diversidade de atividades emana de 

uma mudança multidimensional do meio rural, combinando atividades agrícolas e 

não‑ agrícolas, promovendo a manutenção do agricultor por outros meios não 

associados à agricultura. Nota-se que a pluriatividade é um processo social plural na 

dinâmica da socialização do campo, combinando atividades não agrícolas com os 

trabalhos rurais, para buscar uma complementação de renda fora da unidade produtiva 

(HENIG, 2019). 

 

Caracterização dos plurirrendimentos nos estabelecimentos 

agropecuários (familiares e não familiares) do Matopiba em 2017 

No Matopiba, em 2017, as receitas da produção do estabelecimento 

agropecuário configuravam o ingresso monetário mais importante quando considerado 

todas as propriedades, 80,82%, ou as pertencentes aos agricultores familiares e não 

familiares, com percentual de 51,63% e 80,30%, na ordem. As outras receitas do 

produtor, aquelas desassociadas da atividade agrícola, constituem uma importante fonte 

de renda para a identificação da pluriatividade nos estabelecimentos dos agricultores, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm
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principalmente os familiares com percentual de 38,19%. Para os agricultores não 

familiares, as outras receitas do produtor contam com participação de 11,64%, uma vez 

que o seguimento patronal baseia grande maioria da sua renda nas receitas oriundas da 

produtividade agrícola (TABELA 5). 

 

Tabela 5: Valor absoluto (mil reais) e relativo (%) de fontes variadas das receitas dos 

estabelecimentos (familiares e não familiares), no Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total  Familiar Não familiar 

(mil reais) (%) (mil reais) (%) (mil reais) (%) 

Receitas da produção do 

estabelecimento 

22.984.072 80,82 2.105.173 51,63 19.561.763 80,30 

Outras receitas do 

estabelecimento 

571.733 2,01 62.447 1,53 434.867 1,78 

Outras receitas do produtor 3.474.631 12,21 1.557.469 38,19 2.836.064 11,64 

Total das receitas 27.030.436  3.725.089  22.832.694  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

Nota: Não fecha 100% em razão de os dados das receitas no Censo Agropecuário de 2017 não 

estarem completos. 

 

Percebe-se, assim, que a principal fonte de receitas dos agricultores não 

familiares do Matopiba se concentra nas receitas da produção do estabelecimento, sendo 

que as outras receitas do produtor têm uma participação significativa para os familiares. 

Segundo a Tabela 5, a participação das outras receitas do estabelecimento no Matopiba, 

em comparação às demais, ainda é pequena.  

A análise do acesso às terras pela agricultura familiar advém de particularidades 

históricas das características do setor, como a limitação estrutural de acesso aos ativos 

fundiários necessários para desenvolver suas atividades produtivas e a reprodução das 

suas condições de vida. Assim, em que pese a importância desses agricultores, o 

seguimento familiar continua caracterizado pela pequena quantidade de terra disponível 

para a produção em comparação ao seguimento patronal (AQUINO et al., 2020). 

Schmitz e Mota (2007) apontam que o tamanho da área do estabelecimento é 

utilizado muitas vezes como critério central para distinguir a agricultura familiar da 

agricultura patronal, já que, para esses últimos, predominam as grandes propriedades, 

complexos ou sistemas produtivos agroindustriais, que se destinam ao abastecimento do 

setor industrial e do mercado interno, além da produção de excedentes para a 
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exportação.  

Essa variação entre as receitas da produção do estabelecimento no Matopiba, 

pode advir também das diferenças de mão-de-obra, considerando que a categoria 

familiar utiliza predominantemente mão de obra da parentela, e a patronal opera de 

forma dominante com mão-de-obra contratada e especializada. Além disso, a utilização 

de aparatos tecnológicos figura como fator de alteração da escala de produção entre os 

agricultores familiares e não familiares, sendo que estes últimos têm acesso a mais 

recursos financeiros e tecnologia avançada, podendo resultar em maiores volumes de 

produção disponíveis para exportação (SCHNEIDER, 2005). 

A Tabela 6 mostram as participações das receitas dos diferentes tipos de 

produção dos estabelecimentos agropecuários do Matopiba, com destaque para a 

produção vegetal (68,17%) e de animais e seus produtos (25,37%). Para as diferentes 

categorias de propriedades constata-se uma considerável variação nos percentuais pois a 

maior parte da produção vegetal se situava nos estabelecimentos do seguimento dos 

agricultores patronais, com participação de 68,12%, uma vez que estes detinham grande 

parte da tecnologia utilizada pelos produtores rurais e eram capazes de produzir em 

larga escala para o mercado interno e externo; para os agricultores familiares esse índice 

correspondia a 16,69%. Já a participação da receita da produção animal para as 

propriedades familiares era muito significante, 74,95%. As receitas advindas da 

atividade da agroindústria apresentavam reduzido percentual para todos os tipos de 

produtores.  

Uma das possíveis explicações para a importância da produção animal e 

derivados para o agricultor familiar, entre outros motivos, é a necessidade de formação 

de uma reserva de valor, como uma estratégia financeira para garantir estabilidade 

econômica e segurança financeira, tendo essa reserva a finalidade de obter recurso 

financeiro para saldar dívidas, adquirir terra, investir em novos equipamentos, financiar 

projetos pessoais, dentre outras demandas (CASTRO; FREITAS; NASCIMENTO, 

2020). 
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Tabela 16: Valor absoluto (mil reais) e relativo (%) das receitas da produção do 

estabelecimento (familiar e não familiar) no Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total  Familiar Não familiar 

(mil reais) (%) (mil reais) (%) (mil reais) (%) 

Receitas da produção do 

estabelecimento: vegetal 

15.669.281 68,17 351.443 16,69 13.326.187 68,12 

Receitas da produção do 

estabelecimento: animais e 

seus produtos 

5.831.818 25,37 1.578.037 74,95 3.966.317 20,27 

Receitas da produção do 

estabelecimento: produtos da 

agroindústria 

1.019.016 4,43 124.963 5,93 853.384 4,36 

Total das receitas 22.520.115  2.054.443  18.145.888  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

Nota: Não fecha 100% em razão de os dados das receitas da produção do estabelecimento no 

Censo Agropecuário de 2017 não estarem completos. 

 

O valor da produção vegetal indica outra diferença existente entre os produtores 

familiares e não familiares no Matopiba, em 2017. Para os agricultores não familiares a 

produção esteve concentrada nas culturas de soja, milho e algodão, e na pecuária de 

grande porte, presentes em número relativamente reduzido de estabelecimentos, mas em 

extensas áreas de terras, em uma estrutura fundiária com elevada concentração 

(CERQUEIRA et al., 2022). Assim, a concentração do valor das receitas da produção se 

firma nas mãos dos produtores não familiares, informação que coloca em questão a 

alegação difundida da superior eficiência econômica da grande propriedade.  

Alguns fatores podem justificar a porcentagem elevada da renda em produção 

vegetal, como o contexto socioeconômico, o acesso a recursos financeiros e 

tecnológicos, que pode permitir a adoção de práticas de agricultura de larga escala, 

técnicas agrícolas inovadoras, compra de sementes de alta qualidade, fertilizantes, 

pesticidas e outros insumos agrícolas, resultando em uma maior produtividade. A 

orientação técnica recebida pelo estabelecimento agropecuário também era um aspecto 

importante dessa vertente, correspondendo a 15,44% para os não familiares e 4,81% 

para os familiares no Matopiba (IBGE, 2019).  

De acordo com Pereira e Castro (2021), pode-se inferir que a ausência de 

assistência técnica possui impactos diversos na atividade agrícola, seja na produção ou 

na renda do produtor. Além disso, destaca-se que os estabelecimentos com maior 
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estrutura são os que mais fazem uso de assistência técnica, em função da estrutura 

produtiva e do elevado capital investido. 

A Tabela 7, por sua vez, indica os percentuais das receitas originadas do 

estabelecimento agropecuário do Matopiba que eram dissociadas da agropecuária. Os 

desinvestimentos despontavam como uma das atividades com maior participação, 

37,76%. No que tange a agricultura, os desinvestimentos se referem ao processo de 

venda do que foi investido em atividades agrícolas, sejam eles os animais, a terra, os 

equipamentos e máquinas, sementes e insumos, além da mão de obra envolvida na 

produtividade agrícola.  

Partindo-se dessas considerações, percebe-se que a região demandava a 

complementação da receita oriunda de desinvestimentos. Nesse contexto, as 

participações de desinvestimentos dos seguimentos familiar e não familiar se 

apresentavam similares, 23,37% e 24,54%, respectivamente.  

No Matopiba, para os agricultores familiares, as outras receitas ocupavam a 

maior parte das receitas, 30,48%, ao passo que tal participação era de 13,19% para os 

não familiares (TABELA 7). 

 

Tabela 7: Valor absoluto (mil reais) e relativo (%) das outras receitas do 

estabelecimento (familiar e não familiar) no Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total Familiar Não familiar 

(mil reais) (%) (mil reais) (%) (mil reais) (%) 

Outras receitas do 

estabelecimento: 

desinvestimentos 

215.907 37,76 14.600 23,37 106.755 24,54 

Outras receitas do 

estabelecimento: serviços de 

turismo rural 

530 0,09 15 0,024 3 0,0006 

Outras receitas do 

estabelecimento: exploração 

mineral 

116 0,02 29 0,04 0 0 

Outras receitas do 

estabelecimento: artesanato, 

tecelagem, etc. 

1.659 0,29 440 0,7 81 0,018 

Outras receitas do 

estabelecimento: outras 

106.421 18,61 19.040 30,48 57.373 13,19 

Total das receitas 324.633  34.124  164.212  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

Nota: Não fecha 100% em razão de os dados das outras receitas do estabelecimento no Censo 

Agropecuário de 2017 não estarem completos. 
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Por certo, as pesquisas afirmam que os agricultores familiares exercem 

atividades complementares e diversificadas para sua sobrevivência, aumentando sua 

produção e obtendo mais opções de trabalho e renda, visando melhorar suas condições 

de vida, bem como inserir-se economicamente no mercado.  

As receitas desassociadas da agropecuária, todavia obtidas pelo produtor e sua 

família são compostas por aposentadorias, pensões, transferências governamentais e 

salários recebidos em atividades fora da unidade de produção.  

Conforme se verifica na Tabela 8, no Matopiba as receitas provenientes das 

aposentadorias e pensões tinham uma participação de 67,66% para os agricultores 

familiares, com notável importância para este segmento, uma vez que são mais sujeitos 

a situações de pobreza e insegurança alimentar (ESCHER et al., 2014). As mesmas 

receitas não contavam com tanta representatividade em relação aos agricultores não 

familiares, uma vez que a participação era de 5,78%. 

O destaque que as receitas referentes a aposentadorias e pensões apresenta está 

relacionado com os novos prismas demográficos e socioeconômicos no meio rural, bem 

como com as novas funções desempenhadas pelas áreas rurais e o surgimento da 

pluriatividade no dentro das famílias agrícolas. 

Essas receitas alcançam um papel significativo no reforço das rendas recebidas 

pelos agricultores familiares, tanto em relação aos que se encontram desempregados, 

quanto aos que estão atualmente empregados, funcionando como uma espécie de “renda 

a mais” dos domicílios (DELGADO; CARDOSO JUNIOR, 2000). 

A composição de famílias pluriativas não-agrícolas, dependentes de rendas não 

relacionadas ao trabalho rural, como aposentadorias e pensões, revelam que o meio rural 

foi escolhido como lugar de moradia de muitas famílias e que esse tipo de renda é 

significativo para a subsistência familiar. Nesse sentido, a renda das 

aposentadorias/pensões funciona como um rendimento adicional, contribuindo para a 

redução da pobreza familiar diante da insegurança econômica e social associada à 

sazonalidade da renda agropecuária (SOUZA, 2000). 
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Tabela 8: Valor absoluto (mil reais) e relativo (%) das outras receitas do produtor 

(familiar e não familiar) no Matopiba, em 2017 

Receitas/Rendas Total Familiar Não familiar 

(mil reais) (%) (mil reais) (%) (mil reais) (%) 

Outras receitas do produtor: 

aposentadorias e pensões 

1.625.381 46,77 1.053.890 67,66 163.979 5,78 

Outras receitas do produtor: em 

atividades fora do estabelecimento 

2.775.800 79,88 105.388 6,76 2.081.289 73,38 

Outras receitas do produtor: do 

Programa Garantia Safra 

4.979 0,14 3.668 0,23 577 0,02 

Outras receitas do produtor: do 

Programa Garantia da Atividade 

Agropecuária da Agricultura 

Familiar (Proagro Mais) 

341 0,009 268 0,01 8 0,0002 

Outras receitas do produtor: do 

Programa Nacional de Habitação 

Rural Minha Casa Minha Vida 

4.498 0,12 1.391 0,089 518 0,018 

Outras receitas do produtor: 

pagamentos por serviços 

ambientais (Bolsa Verde e 

Programas Estaduais) 

1.088 0,031 1.234 0,079 25 0,0008 

Outras receitas do produtor: de 

programas de governos (federal, 

estadual e municipal) 

208.418 6 164.220 10,54 21.433 0,75 

Total 4.620.505  1.330.059  2.267.829  

Fonte: Elaborado pelas autoras com base no Censo Agropecuário (2017). 

Nota: Não fecha 100% em razão de os dados das outras receitas do estabelecimento no Censo 

Agropecuário de 2017 não estarem completos. 

 

Duarte, Sampaio e Sampaio (2009) esclarecem que os programas de 

transferência se baseiam em três principais estratégias, quais sejam, prevenção, 

enfrentamento e suavização da pobreza. Nesse sentido, essas receitas exercem impactos 

positivos sobre o consumo dos agricultores familiares, uma vez que são utilizados para a 

aquisição de alimentos. Nesse aspecto, percebe-se a importância relativa das receitas de 

atividades não agropecuárias e da significativa relevância, inclusive absoluta, das 

receitas de aposentadorias e transferências governamentais, especialmente para a 

agricultura familiar. Os potenciais destinatários deste benefício no Brasil são advindos 

de domicílios que se encontram em situação de pobreza (ESCHER et al., 2014).  

Observando a Tabela 8, verifica-se que os plurirrendimentos originados de 

outras fontes de receitas do produtor do Matopiba se destacavam também nas receitas 

provenientes de atividades fora do estabelecimento, cuja participação era de 79,88%, 

considerando que o produtor local buscava outros meios de obter lucros, fora do 

estabelecimento rural. Para os agricultores não familiares as receitas derivadas de 
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atividades fora do estabelecimento corroboram a pluriatividade na categoria, uma vez 

que tem participação de 73,38%, os quais obtinham receitas de outras atividades, sejam 

elas de outros vínculos empregatícios ou de empresas e negócios próprios 

(SCHNEIDER; GRISA, 2015). De outro modo, as receitas fora do estabelecimento não 

ocupavam posição de destaque entre os agricultores familiares, cuja participação era de 

6,76%. 

Portanto, no Matopiba, em 2017, as receitas agropecuárias eram predominantes 

entre os agricultores não familiares, notadamente, os oriundos de produtos vegetais. Em 

relação ao seguimento da agricultura familiar, constatou-se que a venda da produção de 

origem animal ganhava destaque. As outras receitas do estabelecimento, como serviço 

de turismo rural, exploração mineral e artesanatos em geral, não apresentaram notória 

relevância para ambas as categorias de agricultores; além disso, esse tipo de receita 

ficou muito abaixo aos valores das demais fontes de renda. Diante do exposto, é 

possível considerar que as receitas provenientes de atividades não agropecuárias 

auxiliavam positivamente na formação da receita total dos estabelecimentos, 

evidenciando a pluriatividade e os plurirrendimentos na região.  

 

Considerações finais 

Esta pesquisa possibilitou compreensões acerca da evolução da agricultura no 

Brasil, bem como pontuou suas consequências para o surgimento da pluriatividade e, 

consequentemente, dos plurirrendimentos; pontuou-se, ainda as características dos 

agricultores familiares e não familiares no novo rural. Designadamente, verificou-se a 

diversidade de atividades praticadas no Matopiba e as variadas fontes de rendas 

auferidas nos estabelecimentos agropecuários, inclusive os do tipo familiar e não 

familiar, a partir da análise dos dados do Censo Agropecuário de 2017. 

Do Matopiba, analisou-se as receitas da produção dos estabelecimentos 

agropecuários, outras receitas do estabelecimento e outras receitas do produtor. Com 

isso, notou-se que grande parte dos estabelecimentos na região obtinham receitas 

provenientes da produção e receitas auferidas pelo produtor, em ambas as categorias de 

agricultores, familiares e não familiares, respectivamente. No que se refere ao valor das 

rendas e receitas, aquelas originadas da produção se destacaram em detrimento das 
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demais analisadas, uma vez que a região é particularizada pela grande produção de 

commodities destinadas ao mercado interno e externo, bem como também atua na 

produção de animais e seus derivados. 

Da observância dos dados das unidades de estabelecimentos agropecuários do 

Matopiba que obtiveram receitas, tem-se que para ambas as categorias de produtores, 

familiares e não familiares, parte dos estabelecimentos contava principalmente com 

rendas provenientes da produção animal. Referente ao valor das rendas e receitas, 

conclui que a agricultura patronal obtinha maior parte das suas receitas da produção 

vegetal e as receitas da produção animal eram mais presentes no segmento familiar. 

Outrossim, os registros da pluriatividade e os plurirrendimentos no Matopiba 

ocorrem diante dos dados referentes às outras receitas do estabelecimento e outras 

receitas do produtor, desassociadas das atividades agrícolas. A partir de tal perspectiva, 

verifica-se que as outras receitas do estabelecimento, como desinvestimentos, serviços 

de turismo rural, exploração mineral e artesanato se posicionavam como rendas 

complementares para os segmentos familiares e não familiares, resguardadas as suas 

particularidades.  

Com relação às outras receitas do produtor do Matopiba, a pesquisa mensurou a 

importância dessa fonte na formação da receita total dos agricultores. A partir de tal 

análise, registrou-se que as receitas de aposentadorias e pensões constituíam rendas 

importantes para os agricultores familiares, caracterizados por uma maior 

vulnerabilidade e carentes de outras fontes de renda para a manutenção do bem-estar 

dos membros da família. A pluriatividade e os plurirrendimentos referentes a essas 

receitas também alcançaram o segmento não familiar, notadamente em relação às 

atividades fora do estabelecimento, considerando que o agricultor patronal tende a 

possuir outros negócios externos ao estabelecimento agropecuários, como extensão da 

sua renda. Por conseguinte, constatou-se o exercício de diversas atividades pelos 

produtores rurais na região, com registros para os agricultores familiares e não 

familiares, os quais, considerando as suas particularidades, possuem diferentes fontes 

complementares de renda.  
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